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			PREFÁCIO


			No Brasil, ainda são raros os estudos como os contidos neste importante livro publicado pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), sob a coordenação do Grupo de Estudos em Capacidade Estatal, Segurança e Defesa (GECAP) do Departamento de Economia e Relações Internacionais da mesma instituição. Os leitores deste compêndio encontrarão uma competente avaliação geral sobre o estado da arte da literatura a respeito das relações entre instituições governamentais responsáveis pelo provimento de segurança e defesa, academia e indústria – a “hélice tripla”, que está na base do desenvolvimento de materiais de emprego militar (MEM), sem os quais não se pode propriamente falar em Forças Armadas.


			Na temática da inovação, o livro propõe cotejar os avanços e desafios da cooperação científico-tecnológica em defesa, com objetivo produtivo. O estudo de caso sobre o convênio entre o Exército Brasileiro e a UFSM para a concepção e a produção de simuladores voltados ao apoio do projeto ASTROS 2020 merece destaque. Ele demonstra em termos concretos o papel crucial que a hélice tripla possui no que tange à geração de tecnologia autóctone e ao fomento de pesquisas aplicadas passíveis de fortalecer o nosso corpo de técnicos especializados e contribuir para a dissuasão de ameaças externas, ambos objetivos convergentes com a garantia da soberania nacional. Vale recordar que a simples demonstração de capacidade tecnológica – mesmo que ainda não materializada em MEM propriamente ditos – é, em si mesma, uma forma de dissuasão soft.


			Na perspectiva institucional, o livro oferece análises diversas sobre os caminhos para a construção de sistemas de inovação integrados e robustos. Destacaria aqui os estudos comparados, tais como o das políticas industriais de defesa de Brasil, África do Sul e Austrália. Decorre dessa comparação a constatação da fragilidade do arranjo institucional brasileiro, em que a fragmentação, entre as forças singulares, dos processos decisórios sobre mecanismos de aquisição, compensações, prioridades de fomento industrial, inter alia, gera incentivos confusos e não raro contraditórios. A realidade é que a Secretaria de Produtos de Defesa (SEPROD), criada na minha gestão à frente do Ministério da Defesa (MD), não conseguiu se institucionalizar como órgão de coordenação unificada de uma política industrial de defesa coerente e capaz de imprimir direção de médio e longo prazos aos esforços de desenvolvimento industrial e P&D no campo da defesa. Consequentemente, a base industrial de defesa nacional continua padecendo da ausência de incentivos claros, sem falar no problema crônico da falta de previsibilidade da alocação de recursos orçamentários para projetos e políticas prioritários.


			Sobre a temática do Estado, o livro avança em discussões acerca da importância da Defesa como promotora de suas capacidades. Em face da minha experiência pessoal, permito-me fazer uma breve digressão relacionada à temática deste livro, organizado pelos professores Igor Castellano da Silva e Júlio Eduardo Rohenkohl. Refiro-me à dimensão política com “P” maiúsculo, que possui incidência decisiva sobre qualquer iniciativa pública. A falta de direção integrada das políticas industriais de Marinha, Exército e Aeronáutica não ocorre por acaso. Ela deve-se a um longo histórico de incompreensões entre autoridades civis e militares no Brasil. Apesar de avanços das relações civis-militares terem sido registrados desde a redemocratização, a realidade nua e crua é que as elites civis brasileiras não deram a devida importância à temática militar em sentido lato. Abandonando aos militares a gestão efetiva da política de defesa, não poderia resultar outra coisa a não ser a tripartição dessa política em ações setoriais navais, terrestres e aeroespaciais dissociadas umas das outras.


			O MD, que em minha administração foi fortalecido, permaneceu relativamente ausente e incapaz de levar a cabo uma agenda ampla de reformas administrativas essenciais para a unificação de esforços dispersos entre as forças singulares. Com exceções aqui e acolá, civis e militares optaram por uma acomodação tácita, em que o natural corporativismo castrense encontrou no desinteresse paisano a sua contraparte ideal. Tratou-se de não “mexer no vespeiro”, deixando uma série de distorções intactas. Mais recentemente, o esfarelamento do sistema político, no contexto da crise que conduziu o País ao segundo impeachment em menos de uma geração, teve como pano de fundo o fortalecimento político das Forças Armadas – que se transformaram em fiadoras da difícil transição que nos levou às eleições de 2018. Em decorrência, o MD, que já tinha em minha época uma sensível participação militar na ocupação de cargos, passou a ser uma instituição quase exclusivamente militar. Depois de transcorridos vinte anos desde a fundação do Ministério (1999), voltamos a um modelo muito parecido com o que havia à época do antigo Estado-Maior das Forças Armadas (EMFA).


			Ao invés de uma crescente integração entre civis e militares, única forma de se produzir uma cultura de defesa robusta e enraizada em setores mais amplos da sociedade, assistimos à exclusão dos primeiros sob a alegação de que defesa é um assunto técnico a ser administrado por profissionais das armas. Recordo-me das visitas que fiz aos meus homólogos da Argentina. Naquele país vizinho, os traumas da ditadura levaram os civis a praticamente excluir os militares de funções no Ministério da Defesa. Estranhamente, entrava-se no MD argentino e não era possível encontrar homens e mulheres fardados. No caso brasileiro atual, repetimos a fórmula com sinal trocado. Haverá alguma possibilidade de dar certo? Conseguiremos dar os passos necessários para a formulação e a implementação de uma política de inovação industrial consistente e duradoura? Sem um grande acordo político que reconcilie civis e militares, dando a César o que é de César e a Deus o que é de Deus, acredito que as respostas às perguntas acima sugeridas já estão dadas de antemão.


			Nelson Jobim
Ministro da Defesa do Brasil (2007-2011)
Presidente do Supremo Tribunal Federal do Brasil (2004-2006)
Ministro do Supremo Tribunal Federal do Brasil (1997-2006)


		


	

		

			APRESENTAÇÃO


			O Grupo de Estudos em Capacidade Estatal, Segurança e Defesa (GECAP), vinculado ao Departamento de Economia e Relações Internacionais (DERI), do Centro de Ciências Sociais e Humanas (CCSH) da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), constitui-se como organismo articulador de atividades de pesquisa, extensão e ensino vinculadas às temáticas da Capacidade Estatal, Segurança e Defesa como formas de apropriação das dinâmicas de relacionamento entre Estado, sociedade, mercado e sistema internacional, por meio de uma abordagem interdisciplinar própria das Relações Internacionais. O GECAP busca promover o debate social e acadêmico sobre a relevância das temáticas da Capacidade Estatal, Segurança e Defesa nas relações internacionais contemporâneas, em especial para os países do sul global, como o Brasil.


			Localmente, o GECAP busca trabalhar para a consolidação do Polo de Defesa e Segurança de Santa Maria-RS, procurando contribuir para a promoção de interface entre os setores do sistema local de inovação, a produção de diagnóstico e avaliação das atividades de desenvolvimento tecnológico, institucional e de governança, e o fomento da mentalidade de defesa por meio de estudos e colaborações de profissionais reconhecidos em tal temática. Assim, com base no entendimento do fenômeno da formação e do desenvolvimento de arranjos produtivos locais, este livro tem como objetivo realizar diagnósticos econômico, comercial, tecnológico e institucional sobre polos de defesa em perspectiva comparada (nacional e internacional). O objetivo é propiciar ensinamentos e modelos virtuosos de desenvolvimento e governança para o caso do Polo de Santa Maria e de iniciativas similares, além de servir de instrumento para orientação de políticas públicas vinculadas ao setor (políticas industrial, de defesa, externa, comercial e de ciência e tecnologia). A problemática que guia o esforço dos autores é quais aspectos políticos, econômicos, tecnológicos e de governança têm produzido experiências virtuosas no desenvolvimento de polos de defesa, particularmente em casos de países em desenvolvimento, como o Brasil. As diferentes aplicações do problema às pesquisas aqui produzidas e as respostas oferecidas pelos autores pretendem auxiliar nessa desafiadora tarefa.


			O desenvolvimento deste livro só foi possível graças ao esforço coletivo de pesquisadores e colaboradores do GECAP e de instituições parceiras nas ações direcionadas ao desenvolvimento local. Agradecemos particularmente aos parceiros locais e nacionais que confiaram na proposta oferecendo todo o tipo de apoio que lhes foi possível, entre eles a Avibras Indústria Aeroespacial S/A, a Associação Brasileira de Estudos de Defesa (ABED), o Centro de Estudos Estratégicos do Exército Brasileiro (CEEEx), o Núcleo de Estudos Estratégicos do Comando Militar do Sul (CMS), o Escritório de Projetos da 3ª Divisão do Exército em Santa Maria (3DE), o Santa Maria Tecnoparque e a Agência de Desenvolvimento de Santa Maria (ADESM), entre outras organizações. Internamente à UFSM, o apoio institucional recebido do Gabinete de Estudos e Apoio Institucional Comunitário (GEAIC), do Departamento de Economia e Relações Internacionais (DERI), ambos do CCSH, e do Programa de Pós-Graduação em Economia e Desenvolvimento (PPGE&D) também foi essencial. Ademais, o fomento recebido pelo Fundo de Incentivo à Extensão (FIEX) da Pró-Reitoria de Extensão da UFSM viabilizou a finalização do material e a promoção de debates públicos com a comunidade local e nacional. No âmbito da pesquisa, recursos do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) do CNPq, do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PROBIC) da FAPERGS e do Fundo de Incentivo à Pesquisa (FIPE) da UFSM apoiaram o desenvolvimento de pesquisas integradas no projeto. Acima de tudo, a equipe interna do GECAP foi indispensável para a realização do projeto. Entre os colaboradores e as colaboradoras que contribuíram para essa concretização estão Valentina Tâmara Haag, Julio Werle Berwaldt, Thayara Cassenote dos Santos, Brenda de Cassia Silva Gomes, Gabriela Alves de Borba, Arthur Lersch Mallmann e Yuri Bravo Coutinho. Finalmente, necessitamos agradecer ao esforço, dedicação e comprometimento dos autores e das autoras do livro, que se dispuseram a contribuir voluntariamente a tarefas tão desafiadoras de produção de densos capítulos em prazo exíguo.


			Santa Maria, 07 de junho de 2019.


			Igor Castellano da Silva e Júlio Eduardo Rohenkohl
Organizadores
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			INTRODUÇÃO


			INSTITUIÇÕES E INOVAÇÃO TECNOLÓGICA: DESAFIOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS


			Igor Castellano da Silva


			Júlio Eduardo Rohenkohl


			Júlio César Cossio Rodriguez


			Que fatores influenciam o sucesso de arranjos produtivos locais na tarefa de desenvolvimento e difusão tecnológica? Como instituições políticas, econômicas e sociais afetam esses processos em diferentes contextos? Que particularidades os arranjos produtivos no setor da Defesa experimentam em seu desenvolvimento? Como, e em que medida, as respostas preliminares a tais questionamentos se aplicam ao caso brasileiro e ao de Santa Maria, cidade do Rio Grande do Sul? Essas e outras questões de difícil resposta guiaram o esforço de reunir em uma obra coletiva insights iniciais e sínteses provisórias sobre o potencial histórico e contemporâneo do desenvolvimento de arranjos produtivos locais no setor de defesa. 


			O conhecimento prévio que tínhamos antes do desenvolvimento da pesquisa era que os ditos “Polos de Defesa” se caracterizam por apresentarem mercados de estrutura quase monopsônica, grande concorrência e concentração empresarial, alto e contínuo investimento estatal nos casos de sucesso, crescente internacionalização das empresas do setor e grande interação entre forças armadas, institutos de pesquisa e empresas nos centros de desenvolvimento e produção de tecnologias para o setor. Mas o que mais pode ser investigado e observado além dessas obviedades para leitores mais especializados? Que fatores institucionais contextuais mais específicos caracterizam casos de sucesso e fracasso? Neste livro que aqui introduzimos, o leitor encontrará pistas iniciais que cobrem recortes de uma imagem maior. Tais recortes dizem respeito às dinâmicas de aprendizagem tecnológica nos sistemas de inovação, às estruturas empresariais e de mercado, aos desafios das engrenagens da cooperação entre os atores envolvidos, aos papéis assumidos por instituições políticas, econômicas e sociais em níveis local e nacional e os dilemas político-econômicos da acirrada competição internacional do setor. Operamos com a convicção de que a composição desses fragmentos em perspectiva interativa é possível e necessária para a obtenção de ricos quadros de análise do setor de defesa.


			Antes de iniciarmos a apresentação dos resultados das pesquisas e análises que integram o projeto, cabe primeiramente refletirmos sobre os desafios conceituais com os quais nos deparamos transversalmente ao longo do livro. Esses desafios estão vinculados ao dilema contemporâneo representado, por um lado, pela proliferação de conceitos que lidam com ambientes produtivos, envolvendo geração e difusão de inovação tecnológica. Entre eles podem-se mencionar arranjos produtivos locais, sistemas nacionais de inovação, sistemas locais de inovação, clusters, sistemas de tripla hélice, ou até de “n” hélices. Se transcendermos as fronteiras nacionais, a disseminação e a multiplicação de conceitos se amplia, abarcando ciclos sistêmicos de acumulação e inovação, cadeias globais de valor, sistemas regionais de subcontratação etc. Por outro lado, a contraparte do dilema é a necessidade de que esses conceitos informem algo de forma clara. Nos termos de Giovanni Sartori (2011), que possuam “intensão” (sic) e extensão adequada para ajudar-nos a lidar com os desafios de compreensão e transformação da realidade. Com o intuito de colaborar com essa tarefa básica da Ciência, utilizaremos parte desta introdução para traçarmos as vantagens e desvantagens da utilização de alguns conceitos definidores do debate acadêmico e político sobre Polos de Defesa, a saber os conceitos de tríplice hélice e de sistema de inovação. Ainda, busca-se prospectar maneiras teoricamente informadas de ampliar seu conteúdo para abarcar as complexas dinâmicas do ambiente internacional e modos metodologicamente coerentes de aplicar os desafios de estudar sistemas complexos a análises de ambientes de inovação.


			Recentemente, a Teoria da Tríplice Hélice tem se popularizado como instrumento analítico de ambientes de inovação. Agências de fomento, universidades, empresas e governos têm se aproximado dessa abordagem vinculada às teorias da Administração. De fato, o modelo da tríplice hélice contribui grandemente para a compreensão de ambientes inovativos e do papel cumprido nesse processo por diferentes atores, sobretudo pelas Universidades (LEYDESDORFF; ETZKOWITZ, 1996; LEYDESDORFF, 2018). O foco nas competências dos atores, os potenciais diferenciados das Universidades e as interações não lineares entre Estado, empresa e universidade são, sem dúvida, a grande força da teoria. Inclusive, muito influenciadas por essa concepção, Universidades adaptaram suas políticas de inovação e adotaram programas de transferência tecnológica e estímulo à criação de empresas (incubadoras) e ao relacionamento com o mercado (ETZKOWITZ; DE MELLO; ALMEIDA, 2005). No entanto, a despeito da sua popularidade contemporânea, a Teoria da Tríplice Hélice limita seu foco às partes internas de sistemas de inovação complexos. Embora avance na compreensão da configuração das unidades e dos fluxos interacionais, sua perspectiva processual tende a desviar a observação de aspectos sistêmicos mais estruturantes, tais como instituições ambientais cognitivas, regras de governança estruturadas, estruturas sistêmicas de poder e níveis de análise superiores ao local (DZISAH; ETZKOWITZ, 2008).


			As teorias dos sistemas de inovação carregam o potencial de ampliar a perspectiva analítica das relações da tríplice hélice ao incorporar aspectos sistêmicos fundamentais, entre esses instituições ambientais, regras de governança, elementos institucionais cognitivos e estruturas sistêmicas de hierarquia e poder (CARLSSON et al., 2002). Outro potencial fundamental é a capacidade de integrar níveis de análise distintos, desde a esfera local até o âmbito nacional (CASSIOLATO; LASTRES, 2005). Se adotada a perspectiva dos sistemas complexos, os sistemas locais tornam-se essencialmente abertos a dinâmicas e estruturas de setores econômicos, políticos e sociais paralelos que afetam o funcionamento de um sistema de inovação particular (MOWERY, 2009). Mais importante ainda, a perspectiva sistêmica carrega a promessa da integração da Economia da Inovação com a Economia Política Internacional, já que sistemas locais e nacionais são enormemente impactados pelas dinâmicas e estruturas do sistema internacional (ARRIGHI; SILVER; BREWER, 2003; RENNSTICH, 2008). Os ciclos regionais e globais de acumulação, as redes internacionais de comércio e as cadeias globais de valor estão todos diretamente conectados à capacidade local e nacional de geração e difusão de inovação tecnológica em sistemas de conhecimento complexos (ARRIGHI, 1997; RODRIK, 2007).


			Não obstante, essa promessa ambiciosa implica o ponto de partida fundamental que possibilitaria a articulação das linguagens econômica, política e social, que lidam concomitantemente com o conceito de instituições. Que estruturas institucionais fundam sistemas de inovação? Quais as suas características básicas? Como avaliar instituições em ambientes de inovação? Quais impactos as estruturas institucionais produzem na viabilidade de desenvolvimento desses sistemas? Qual a propensão, de tais estruturas, para mudança e como políticas públicas são capazes de realizá-la? Todas essas questões sugerem a utilização de um conceito interdisciplinar e operacionalizável de instituições (THELEN, 2003). Uma tentativa de destaque de fornecer tal conceito foi proposta por Richard Scott (2013), que divide a aplicação do conceito de instituições em diferentes pilares e níveis de análises, conforme perspectiva sustentada acima. Instituições cognitivas, normativas e regulativas coexistem em sistemas inovativos; transpassam os níveis local, nacional, regional e global; e angariam de diferentes formas autoridade, autonomia, aquiescência, consequência, coerência e convergência em ambientes de inovação (ELVEKROK et al., 2017; JEROME, 2011). Compreender seus impactos para o desenvolvimento de Polos de Defesa e Segurança é a tarefa subjacente dos diferentes capítulos deste livro.


			Estabelecida a tessitura conceitual que sustenta a obra, o restante deste capítulo introdutório objetiva proporcionar ao leitor um apanhado da caminhada empreendida dos primeiros aos últimos capítulos, provocando a reflexão sobre conexões entre os esforços dos diversos autores e a identificação de lacunas que despertem esforços de investigação complementares. Assumimos, desde já, a perspectiva de que esse é um esforço inicial e incompleto de pensar a organização de uma indústria de defesa com repercussões no desenvolvimento regional e nacional. Ousamos, à guisa de exemplo, apontar um tópico aqui pouco desenvolvido. Há uma importância, em que pese a existência de projetos relevantes já efetuados (NELSON, 2006; RUFFONI; MELO; SPRICIGO, 2017), de discutir ainda mais profundamente o papel das universidades em processos de aprendizagem tecnológica e institucional, inclusive no âmbito da indústria de defesa. Se, de um lado, o modelo de universidade técnica surgido em meados do século XIX parece receber das reduções de financiamentos estatais para os projetos de pesquisa e extensão um impulso adicional em direção à troca com o mundo das realizações produtivas, por outro, o excessivo zelo com a aplicação de conhecimento científico em tecnologias asfixia a propensão especulativa dos acadêmicos. O afã de colher a critérios de mercado não deixa tempo para afagar o solo, de maneira demorada e, alegoricamente, despretensiosa. A alegoria da especulação vã protege o esforço de busca e conquista o tempo necessário para volver e revolver o terreno do conhecimento e nele perceber novas texturas e outros odores, elementos fundamentais para a reformulação de problemas de investigação que desafiem os modos de pensar cristalizados em paradigmas científicos e tecnológicos. Para acontecer a evolução, é necessário diversidade; a especulação científica é elemento de diversidade de pensamento. No longo prazo, o predomínio de um fazer científico programático e pragmático poderá implicar uma redução do horizonte de solução de problemas, minguando, por consequência, o potencial das oscilações ascendentes dos ciclos de renda na economia do conhecimento.


			A disposição dos textos do livro segue uma lógica que inicia com um plano geral de conceituação dos esforços sistêmicos de capacitações tecnológicas, elemento subjacente à guerra e à dissuasão de conflitos armados, do ordenamento concorrencial entre empresas capitalistas, bem como trata da inserção de países industrializados e semi-industrializados na indústria de defesa. A seguir, passa para uma segunda parte, que apresenta um conjunto de avaliações comparadas de políticas e de arranjos institucionais pretensamente fomentadores de indústria de defesa em diferentes locais e oferece um diagnóstico profundo dos esforços e resultados de constituição de uma Base Industrial de Defesa (BID) brasileira nos últimos cinquenta anos. A coletânea encerra com um terceiro momento: o de descrição e avaliação de esforços institucionais e tecnológicos para enraizamento de esforços da BID em Santa Maria, no Rio Grande do Sul.


			Como coleção de trabalhos de autoras e autores cujo elo comum ora é a investigação da inovação e da difusão de tecnologia, ora é o estudo da técnica aplicada a artefatos militares e de segurança, ou, em outra perspectiva ainda, abarca o desenvolvimento socioeconômico, institucional e político, a amarração de temas e estilos não é perfeitamente justaposta e calafetada, impermeável a infiltrações da ausência ou da incoerência. No entanto, a organização do livro oportunizou momentos de convivência entre profissionais de muitas instituições, por vezes distantes geograficamente, que resultaram em pontos de convergência. O mais notório é o da abertura a uma abordagem sistêmica para o processo de aprendizagem institucional e tecnológica envolvendo Estado, empresas e universidades. Mesmo nos capítulos nos quais o problema de investigação e sua discussão não sejam construídos essencial e necessariamente em alguma teoria de sistemas, o olhar sistêmico sempre participa e qualifica os estudos.


			O fio condutor da abordagem sistêmica aparece de pronto no capítulo inicial, de autoria de dois especialistas em inovação e difusão tecnológica: Orlando Martinelli e Janaína Ruffoni. A economia é apresentada como um sistema, e os esforços de inovação e a difusão das tecnologias ocorrem em meio a interações de diferentes atores. O conhecimento inerente aos processos econômicos que geram renda é acumulado e aprimorado lentamente, fator que introduz a relevância de uma institucionalidade fomentadora de relações sinérgicas de aprendizado teórico e técnico. A partir de uma abordagem teórica neoschumpeteriana, ao leitor é oferecida toda a riqueza do processo de aprendizagem tecnológico, percorrendo os principais modelos de inovação para culminar com uma apresentação precisa dos sistemas de inovação.


			O segundo capítulo, fruto de esforços de pesquisadores do Grupo de Estudos em Capacidade Estatal, Segurança e Defesa (GECAP) – Júlio Eduardo Rohenkohl, Thayara Cassenote dos Santos e Igor Castellano da Silva –, debruça-se sobre um ator importante para qualquer sistema de inovação: a firma. Longe de constituir uma organização imutável, ela apresentou profundas alterações ao longo dos tempos. É um subsistema em constante mutação, adaptando-se e provocando reverberações sistêmicas por meio de suas interações com os demais atores. Além de proporcionar um histórico das alterações das características das firmas no capitalismo industrial, ou seja, desde o advento da fábrica, são identificados casos de firmas de defesa correspondentes a cada fase industrial, de forma a ligar a indústria de defesa a processos amplos de transformação concorrencial, tecnológica e institucional. A comparação entre quatro teorias da firma dialoga com a perspectiva histórica para a identificação de um modelo referencial para os estudos de defesa.


			No terceiro capítulo, Eduardo Bohn e Érico Esteves Duarte proporcionam uma contribuição instigante revisando modelos de indústria de defesa para países em desenvolvimento em meio a um sistema político e econômico internacional. Nessa discussão, entre as motivações para a constituição de uma indústria, estão i) a defesa de agressões e o aumento de poder de um Estado em relação a países vizinhos, ii) o prestígio/posicionamento no sistema internacional, iii) os ganhos econômicos ou iv) uma combinação de todas as opções anteriores. O texto enfatiza a importância do poderio industrial, tecnológico e militar como argumentos em processos de projeção política, complementando o olhar usualmente econômico para a indústria de defesa como fator de desenvolvimento.


			Os três capítulos iniciais configuram a parte primeira do livro, que introduz contornos conceituais para se pensar caminhos de articulação sistêmica entre atores como universidades, empresas e organismos estatais em um ambiente que considera, entre outros fatores institucionais, a natureza cumulativa e, em alguma medida, tácita do conhecimento tecnológico, o poder político e econômico dos Estados Nacionais, a concorrência entre capitais, as fontes e os prazos de financiamento e a propriedade intelectual.


			Transparecem dois argumentos comuns aos capítulos da Parte I. O primeiro é o entendimento de que o mercado correspondente à comercialização de artefatos de defesa é muito diferente do ideal de mercado perfeito, atomizado em muitas firmas e de concorrência calcada unicamente em preços. O olhar derivado dos sistemas de inovação proporciona uma visão de monopólios temporários e protagonismo de oferta das firmas frente a uma demanda capitaneada pelo Estado, de concorrência entre as firmas em “multiatributos” de produtos e de serviços. A perspectiva da indústria de defesa como dissuasão de poder rival percebe um mercado de monopsônio combinado com oligopólios. O outro argumento é que tanto a oferta para o uso civil como a oferta para o militar derivam de uma mesma base industrial e de um mesmo sistema de aprendizagem e inovação. Ambas comungam as mesmas bases de conhecimentos. Políticas Industriais e de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) que tratem dos desenvolvimentos tecnológicos civis e militares não deveriam ser pensadas de forma desarticulada entre si. Instaurar uma indústria de defesa e segurança isolada do restante da indústria nacional, ou a despeito da inexistência de uma indústria de transformação e de setores de serviços tecnológicos civis, tende a resultar em uma estrutura deficitária, com ineficiências de custos e gargalos de fornecimentos estratégicos. Os dois argumentos têm de ser combinados para que se tome pé dessa dualidade entre compartilhamento sistêmico e peculiaridade da defesa. Por um lado, a indústria de defesa não prescinde de uma indústria de transformação, de serviços técnicos e de um sistema de inovação compartilhado e construído em cooperação com uma estruturação produtiva e de CT&I enraizada por diversos subsetores da economia e de áreas de conhecimento. Por outro, há especificidades de demanda, de contratação e do desenvolvimento de produtos e serviços decorrentes de requisitos técnicos estratégicos próprios do emprego militar da tecnologia.


			Uma vez assentadas as visões de sistemas de inovação, concorrência empresarial e de poder no sistema político internacional e suas repercussões para a área de defesa, a Parte II discute as perspectivas de criação de arranjos institucionais robustos, capazes de implementar políticas públicas de suporte e promoção da BID. Nesse sentido, são expostos interessantes estudos comparados de indústria de defesa em diferentes experiências, bem como as performances de algumas políticas e arranjos institucionais de estímulo à indústria de defesa de autoria dos pesquisadores do GECAP.


			No quarto capítulo, Ana Vedovato Rodrigues, Júlio César Cossio Rodriguez e Julio Werle Berwaldt abordam de forma comparativa a relação causal entre incremento de poder material e aumento do potencial de inserção internacional dos Estados. As principais hipóteses testadas são: i) variações no poder material dos Estados implicam variações na sua inserção internacional; ii) a presença de indústria de defesa nacional implica variações no poder material dos Estados; e iii) a inserção internacional dos Estados varia em função do grau de desenvolvimento das indústrias de defesa nacionais. A análise é comparativa dos casos de Estados Unidos, Índia e Brasil, de forma a retratar países com diferentes níveis de capacidades materiais, de industrialização em matéria de defesa e com diferentes graus de inserção internacional.


			 O quinto capítulo, de Christiano Ambros, apresenta diferentes configurações das políticas de aquisição e das políticas industriais de defesa possíveis para países localizados em posições intermediárias da hierarquia internacional da produção de armamentos. Argumenta que o Estado precisa ir além da utilização do seu poder de compra e do estabelecimento de marcos regulatórios, criando arranjos institucionais robustos e capazes de implementar políticas públicas de suporte e promoção da BID. O desenvolvimento e sustentação desta em países intermediários demanda a construção política de um modelo que alinhe as políticas externa, de defesa e de desenvolvimento econômico, e ciência e tecnologia, promovendo sinergias entre essas e articulando as competências industriais e tecnológicas de defesa que o país necessita para fins de soberania, sob que condições e a que custo. O método compara os arranjos institucionais das políticas de aquisição e das políticas industriais de defesa em três casos nacionais: África do Sul, Austrália e Brasil, todos países intermediários na hierarquia internacional de produção de materiais de defesa, possuindo um histórico considerável de capacidades industriais e tecnológicas de defesa e que, nos últimos anos, vêm transformando suas políticas.


			Complementarmente, o capítulo sexto da segunda parte do livro oferece um diagnóstico denso e atual da indústria de defesa brasileira, elaborado por um profundo conhecedor do setor: Marcos José Barbieri Ferreira. O detalhamento histórico dos esforços e resultados dos últimos cinquenta anos apresenta convergências com argumentos da Parte I quando indica que a demanda por produtos estratégicos de defesa obedece fundamentalmente à lógica da disputa geopolítica e não à determinação do mercado, não recebendo regulação da Organização Mundial do Comércio. Isso é muito significativo, pois propostas diferentes de estudo, a partir de literaturas e métodos distintos, apontam para um mesmo quadro, o de uma lógica produtiva.


			Os capítulos da Parte II muito contribuem para reflexão acerca da capacidade de projeção internacional do poder de países, especialmente o Brasil, em relação a outros países protagonistas da arena política e econômica internacional. Tanto as comparações de capacidade industrial instalada como as das experiências de políticas públicas comparadas, assim como o histórico de investimentos, inflexões e interrupções dos esforços de constituição da BID no Brasil, sedimentam um significativo e metodologicamente rigoroso detalhamento das capacidades materiais, das políticas para defesa e de sua efetividade.


			A Parte III enfrenta temáticas ainda incipientes, como i) o esforço de captar empiricamente e de compreender como os arranjos institucionais organizam-se para possibilidade de geração e difusão de inovações tecnológicas; ii) a efetivação de uma sinergia segundo um modelo de tríplice hélice indutor de desenvolvimento pela interação entre universidade, empresa e Estado; e iii) o mapeamento dos esforços empreendidos no âmbito do Polo de Defesa e Segurança de Santa Maria, no estado do Rio Grande do Sul. Aqui, o significado de instituições como elemento delimitador das interações sociais é desenvolvido teoricamente, percebendo-se o seu potencial, por vezes, catalisador e impulsionador de mudanças relacionais e técnicas; em outras situações, o seu caráter conservador, de forma a desacelerar as alterações. Nesse sentido de retenção, a configuração institucional tanto pode permitir a seleção e maturação de tecnologias e o estabelecimento de parcerias confiáveis para a aprendizagem conjunta entre diferentes organizações, como também pode acabar por inibir ou obstaculizar transformações técnicas e gerenciais.


			Resultado de pesquisa efetuado junto ao Polo de Defesa de Santa Maria, o capítulo sete, de Bibiana Poche Florio, Igor Castellano da Silva, Júlio Eduardo Rohenkohl e Julio Werle Berwaldt, avalia como o ambiente institucional do Polo de Defesa e Segurança, tendo por pano de fundo o modelo de tríplice hélice – Estado, universidades e setor privado –, influencia a geração e difusão de inovações tecnológicas para defesa. As informações primárias obtidas junto a componentes do Polo foram dispostas em matrizes SWOT – Strengths (Forças), Weaknesses (Fraquezas), Opportunities (Oportunidades) e Threats (Ameaças) –, associando as respostas a processos de autonomia, autoridade, aquiescência, consequência, coerência e convergência.


			Esse mesmo grupo de pesquisadores debruça-se, no oitavo capítulo, sobre a importância de instituições de pesquisa, tais como universidades, centros de pesquisa e think tanks, na gestão de sistemas de inovação, sob perspectiva teórica e empírica aplicada ao caso do arranjo produtivo local (APL) Polo de Defesa e Segurança de Santa Maria. O papel das instituições de pesquisa na gestão de sistemas de inovação geralmente é ignorado nas análises construídas sob o modelo tríplice hélice. Esse papel envolve o reconhecimento de uma dimensão espacial da tríplice hélice e da relevância de espaços de avaliação e reflexão sobre esses sistemas.


			Com o nono capítulo, o caso do projeto para desenvolvimento do Sistema Integrado de Simulação ASTROS (SIS-ASTROS), produção conjunta dos oficiais do Exército Brasileiro – Cel. Valério Luiz Lang, Maj. Daniel Angelo Ditelmo Dutra e da pesquisadora do Centro de Tecnologia da UFSM Lisandra Manzoni Fontoura –, descreve e avalia o trabalho associado entre o Exército Brasileiro e a Universidade Federal de Santa Maria no âmbito de duas organizações componentes de um sistema de aprendizagem. Tal trabalho visou à elaboração de uma especificação global do sistema de simulação de uso de mísseis, bem como a pesquisa e o desenvolvimento de protótipos de simuladores e de software para treinamento baseado em computador. Tem-se aqui o retrato de uma interação efetiva muito importante a indicar as potencialidades de esforço cooperativo entre organizações de natureza distinta entre si.


			Ao concluir esta introdução ao conteúdo deste livro, voltamos ao elemento sistêmico que identificamos presente, em intensidades variadas, é verdade, ao longo da obra. A atenção a alguma variante de teoria de sistemas, ou, de forma mais incipiente, a mera concepção de uma acumulação sinérgica derivada de cooperação entre capitais humanos vinculados a distintas organizações implica a precondição subjacente de uma ontologia de complexidade, ou seja, que as interações entre inúmeros elementos de uma realidade não sejam de fácil apreensão. O esforço de inferir resultados, ou tendências, leva em conta que há inúmeras relações entre muitas entidades. Isso por si só já dificulta o estabelecimento de causalidades. Mais do que isso, as relações podem ser intermitentes ou mutantes na medida em que os elementos envolvidos – pessoas, organizações e tecnologias – podem reagir reflexivamente, ou seja, evoluírem em suas capacitações, organização interna, requisitos e aplicabilidade ao longo de processos. O incremento da capacidade de defesa, a consolidação da soberania nacional, o aumento da capacidade de absorção de conhecimento das empresas industriais e o desenvolvimento socioeconômico, que subsistem como potências de um aprendizado institucional e tecnológico sistêmico de Polos de Defesa, muito remotamente virão a ser consubstanciados pela aplicação de estudos no âmbito de uma ciência positiva que usa teorias e metodologias apropriadas para estabelecer causalidades lineares de cadeia curta. É do enfrentamento do desafio de construir soluções sistêmicas e cooperativas que virá o incremento da capacidade de defesa brasileira e sua compatibilização com a realidade de nação em desenvolvimento. Não menos importante, no eixo das políticas de desenvolvimento que contemplem direta e indiretamente a indústria de defesa, é necessário superar as receitas de gerenciamento de organizações estatais e privadas rasas, simplórias, amálgamas extemporâneas de mercados autorregulados, idílicos, cuja caricatura cada vez mais sofisticada e continuadamente estéril não foi implementada quando do erguimento de importantes nações atualmente tidas por desenvolvidas no Ocidente e no Oriente (CHANG, 2004; ROSENBERG; BIRDZELL JR., 1986; MOWERY; ROSENBERG, 2005; FREEMAN, 1987; COUTINHO, 1999); essas receitas apenas resultarão em desperdícios de tempo de muitas pessoas capacitadas e bem-intencionadas, ansiosas para trabalharem pelo desenvolvimento com redução das desigualdades de oportunidades no Brasil e que percebem na indústria de defesa, e na capacitação do Estado Nacional, uma linha de ação promissora.
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			CAPÍTULO 1


			O PROCESSO DE INOVAÇÃO: CARACTERÍSTICAS E DIMENSÕES ANALÍTICAS


			Orlando Martinelli Júnior
Janaína Ruffoni


			INTRODUÇÃO


			O domínio e a aplicação de conhecimentos tecnológicos são indubitavelmente quesitos de enorme relevância para a obtenção do desenvolvimento econômico, bem como para a elevação da eficiência e da competitividade das atividades econômicas nacionais. Os trabalhos seminais de Joseph Schumpeter mostraram que o progresso tecnológico é resultante da concorrência via inovação entre as empresas e a fonte das mudanças econômicas industriais, setoriais e sistêmicas de uma economia capitalista. Para Schumpeter (1984), a inovação é o principal elemento que confere ao sistema capitalista o caráter intrinsecamente dinâmico e evolutivo.


			A corrente neoschumpeteriana, seguidora dos princípios de Schumpeter, avança teoricamente na discussão a respeito da importância da tecnologia e da inovação para o desenvolvimento econômico. Essa corrente afasta-se frontalmente da corrente econômica ortodoxa1, que concebe a tecnologia apenas como mais um fator de produção que pode ser adquirido no mercado por meio da compra de bens de capital e/ou da contratação de trabalho especializado.


			Diferentemente, para os neoschumpeterianos, a tecnologia, longe de ser exógena ao sistema econômico (e, portanto, à firma também) e/ou estar simplesmente associada a dotações naturais e/ou disponível de forma explícita e tangível, é fruto de esforços econômicos e sociais na criação de conhecimentos construídos e acumulados ao longo do tempo no tecido produtivo e nas relações institucionais específicas que compõem as diferentes economias. Devido a sua característica cumulativa, o conhecimento adquirido e acumulado pelos agentes (sejam privados ou públicos) contribui para o desenvolvimento de aprendizados futuros, gerando os elementos essenciais para o desenvolvimento econômico.


			Para os agentes privados, a tecnologia torna-se arma estratégica competitiva fundamental, pois permite, pela assimetria de acesso e uso, o ganho de inovação. Se esta for economicamente significativa e cumulativa, pode gerar mudanças importantes nas configurações industriais, como a elevação da concentração produtiva e comercial, ou ainda, caso seja capaz de alterações paradigmáticas, poderá abrir oportunidades de empresas romperem os bloqueios (barreiras à entrada) da concentração produtiva e comercial, configurando-se, assim, nova dinâmica concorrencial de mercado.


			A relação entre esforços, capacidades e mudanças técnicas leva ao acúmulo sequencial de conhecimentos, aptidões e experiências, permitindo aos agentes evoluírem nos processos tecnológicos para buscar, adquirir, absorver e melhorar o seu nível de aprendizado. Com isso, pode-se gerar sinergias tecnológicas entre atividades, elevando a capacitação, a competitividade e a eficiência tanto setoriais como globais da economia nacional. É um caso típico em que o todo é maior do que a soma das partes.


			Há, no entanto, um caráter específico da tecnologia que advém da sua materialização em formas concretas e distintas, o que torna impossível a sua ubiquidade no tempo e no espaço, vale dizer, em condições contextuais idênticas de uso e/ou de aplicação. Nesse sentido, tem-se, para os neoschumpeterianos, algumas características do processo inovativo, destacando-se que:


			

					O processo de inovação não é fruto e/ou ocorre de forma isolada. Embora a inovação ocorra no âmbito da empresa, enquanto processo técnico, econômico e social, há um conjunto de outros atores que, num plano sistêmico, atuam para a realização de inovações;



					É inerente a imperfeita previsibilidade quanto aos resultados da atividade inovativa (técnica e comercial), uma vez que não há base para um prévio conhecimento dos resultados, muito menos para atribuir-lhes probabilidades, devido à presença de um ambiente de incertezas e à capacidade limitada do agente (ex. firma) na tomada de decisão (racionalidade limitada);



					Devido aos componentes tácitos, a dinâmica tecnológica é totalmente local e específica à firma. Independente do peso das fontes externas de aquisição de tecnologia, a inovação depende dos processos específicos de capacitação tecnológica ao nível da firma. Por capacitação tecnológica consideram-se as capacidades de adquirir, assimilar, usar, adaptar, mudar ou criar tecnologia através de três âmbitos: o operacional – as atividades de produção, a administração e a comercialização –; o investimento – execução de novos projetos –; a inovação – capacidade de buscar internamente inovações de produto e processo e de desenvolver pesquisa básica –;



					Através de uma heurística altamente seletiva por parte das firmas, o processo de mudança técnica torna-se geralmente atrelado à solução de problemas locais, atendendo evidentemente a requisitos de custo e viabilidade comercial. Essa heurística dialoga com as possibilidades científicas oferecidas pelo paradigma2 e pelas potencialidades comerciais da inovação associadas às trajetórias tecnológicas;



					É impossível uma transferência integral de tecnologia, uma vez que o receptor de tecnologia receberá um conjunto de informações menos completo que o do transmissor;



					No processo inovativo há inerentemente fórmulas de sucesso e fracasso e, portanto, firmas que sobreviverão ou desaparecerão; ou seja, há um ambiente de seleção natural com contornos evolucionários, incompatível com um estado de equilíbrio.



			


			É considerando essas características da tecnologia e da inovação que este capítulo está construído. Importante destacar que o capítulo apresenta elementos que compõem a teoria econômica evolucionária e que ainda há vários outros que não foram tratados, ou por não se encaixarem no propósito do capítulo, ou por questão de espaço.


			1. CONFIGURANDO A INOVAÇÃO


			Um aspecto importante da economia neoschumpeteriana, seguindo a lógica apresentada por Schumpeter (1982; 1984), é diferenciar invenção de inovação tecnológica. A invenção é algo tecnicamente viável, explicita as possibilidades de avanço tecnológico. Uma invenção é uma ideia, um esboço ou um modelo para um produto e pode ser divulgada através de artigos técnicos e científicos, registrada em forma de patente, visualizada e simulada através de protótipos e plantas piloto sem, contudo, ter uma aplicação comercial efetiva. A invenção, mesmo que patenteada, pode não se traduzir necessariamente em inovação; é apenas o ato de criação de novo conhecimento.


			A inovação é algo que, além de ser tecnicamente viável, é economicamente viável. É a inovação que é perseguida pelas firmas, já que essa permite, de fato, a transformação de conhecimento em riqueza. A inovação, ao chegar ao teste de mercado, converte, desse modo, em realidade aquilo que na invenção se mantinha em estado de potência, uma vez que uma inovação é concretizada apenas com a primeira transação comercial.


			O conceito de inovação inicialmente tinha a ênfase no ato inovador isolado, realizado pelo inventor individual ou pela grande empresa. Mais recentemente tem-se destacado os mecanismos sociais complexos e interativos associados à produção de novos produtos e/ou processos de produção. Desse modo, é mais comum utilizar-se as expressões “processos de inovação” ou “atividades de inovação”.


			Tais processos/atividades inovativas não ocorrem num vácuo tecnológico, econômico, produtivo, social, organizacional, institucional e adicionalmente são intensivos em tempo. Isso faz com que os processos inovativos configurem em certos regimes tecnológicos, conformados por certas especificidades próprias do progresso técnico e pelos comportamentos estratégicos das empresas. Essas especificidades podem ser analisadas a partir de quatro dimensões: oportunidade, apropriação, cumulatividade e a complexidade da base de conhecimento (MALERBA; ORSENIGO, 1993). Essas dimensões são assim definidas:


			

					a oportunidade relaciona-se à possibilidade de aplicação ou uso comercial da inovação e do potencial de difusão da inovação em termos de produtos e de mercados.



					a apropriabilidade diz respeito às possibilidades de proteger as inovações frente às possíveis imitações e à obtenção de lucros da inovação. Essa proteção pode ser através de patentes, segredos, inovações contínuas e controle complementar de ativos.



					a cumulatividade da trajetória do conhecimento reflete o acúmulo e as características específicas da tecnologia e da natureza cognitiva de aprendizagem relacionada ao processo inovativo.



					a base do conhecimento relaciona-se às características de taciticidade e do grau de complexidade da inovação. A taciticidade diz respeito ao quão tácito, local e específico à firma está o processo inovativo. O grau de complexidade pode apresentar dois aspectos. O primeiro atrela-se a maior ou menor dependência e integração de diferentes disciplinas científicas e tecnológicas para que a inovação ocorra. O segundo aspecto refere-se ao leque de competências necessárias para a inovação. Isso diz respeito ao processo de produção, natureza de mercado, característica da demanda, dentre outras. Algumas dessas competências podem ser externas à firma ou à indústria e podem referir-se aos fornecedores de materiais, consumidores, universidades e laboratórios governamentais.



			


			Esquematicamente, as inovações podem classificar-se do seguinte modo (LUNDVALL, 1992; EDQUIST, 1997; 2001):


			

					
Inovação tecnológica: diz respeito ao produto (bens e serviços) ou ao processo. As inovações de produto dizem respeito à introdução de novos produtos ou à melhoria de produtos existentes. As inovações de processo, por sua vez, referem-se ao modo e/ou à forma como os bens e serviços são produzidos.



					
Inovação não tecnológica: diz respeito ao modo de organização, ao mercado ou a outros elementos ou aspectos inovadores da atividade econômica. Nesse caso, tem-se, por exemplo, adoção de novas técnicas de gestão (tais como a gestão da qualidade total, gestão just in time na produção etc.); novas formas de organização do trabalho; e modificação das estruturas organizacionais (como, por exemplo, a passagem de estruturas funcionais lineares e hierárquicas para estruturas em rede).



			


			Seguindo Edquist (2001), pode-se categorizar a inovação sob dois prismas distintos: o do processo e o do produto (Figura 1).
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			Figura 1 – Inovação de produto e de processo


			Fonte: Edquist (2001, p. 7).


			Nessa categorização, as inovações em Bens e em Processos Tecnológicos são materiais, enquanto as relacionadas aos Processos Organizacionais e aos Serviços são intangíveis. Para esse autor, é fundamental que inovações intangíveis sejam levadas em consideração, uma vez que os aspectos intangíveis relacionados aos serviços são cada vez mais importantes para se entender a dinâmica econômica e os ganhos de produtividade.


			A inovação em produto é definida, segundo o Manual de Oslo, da seguinte forma:


			Uma inovação de produto é a introdução de um bem ou serviço novo (ou significativamente melhorado) no que concerne a suas características ou usos previstos. Incluem-se melhoramentos significativos em especificações técnicas, componentes e materiais, softwares incorporados, facilidade de uso ou outras características funcionais (OECD, 2006, p. 57).


			Em relação à inovação de processo, tem-se a seguinte definição:


			Uma inovação de processo é a implementação de um método de produção ou distribuição novo ou significativamente melhorado. Incluem-se mudanças significativas em técnicas, equipamentos e/ou softwares. [Estas inovações] podem visar reduzir custos de produção ou de distribuição, melhorar a qualidade, ou ainda produzir ou distribuir produtos novos ou significativamente melhorados (OECD, 2006, p. 58-59).


			Numa perspectiva metodológica mais flexível e relacionada ao processo competitivo dos mercados, o conceito de inovação não se reduz apenas à primeira utilização de dada tecnologia em um setor ou em um sistema econômico. Ou seja, uma empresa que utiliza pela primeira vez um processo produtivo ou que fabrica pela primeira vez um certo produto pode ser considerada uma empresa inovadora, independentemente do processo ou produto ser ou não novo para os seus concorrentes e para os utilizadores. Essa visão é amparada em Nelson e Rosenberg (1993), que interpretam o conceito de inovação nos seguintes termos: “we interpret the term rather broadly, to encompass the process by which firms master and get into practice product designs and manufacturing processes that are new to them, whether or not they are new to the universe, or even to the nation” (NELSON; ROSENBERG, 1993, p. 4).


			Um outro aspecto importante do processo inovativo é que as inovações podem ter impactos e significados diferenciados no plano tecnológico e no ambiente econômico e social. O primeiro nível é aquele das inovações incrementais, isto é, aquelas que ocorrem de um modo mais ou menos contínuo e que são relacionadas a adaptações e melhoramentos de produtos e processos. Essas resultam de um processo de aprendizagem e/ou da repetição de tarefas e da familiarização com o processo produtivo. Desse modo, permitem o desenvolvimento de competências cada vez maiores na produção e, assim, a melhoria da produtividade.


			O segundo nível é o das inovações radicais, ou seja, aquelas que causam modificações mais profundas nas técnicas e/ou tecnologias. A consequência desse processo é um efeito de spillover muito mais sensível do que o das inovações incrementais, assumindo a forma de novos produtos e/ou processos, em geral abrindo caminho a novos mercados e criando oportunidades de investimento. Para Tigre (2006), a mudança tecnológica é considerada radical quando rompe as trajetórias existentes, inaugurando uma nova rota tecnológica.


			A inovação radical não é, necessariamente, somente fruto de um único processo de inovação, mas pode ser o resultado da confluência de vários processos de inovação incrementais ao longo do tempo. A Figura 2 abaixo serve para caracterizar as relações entre inovação radical e incremental.
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			Figura 2 – Processos de inovação


			Fonte: Zawislak (1995, p. 12).


			Ao longo do tempo (T1 → T2→ T3), diversas inovações incrementais (representadas, na figura, pelos círculos menores, in) podem se agregar a uma inovação radical (representada pelo círculo maior, r1, em T1), dando origem, no longo prazo (T3), a uma nova estrutura técnica que caracteriza uma inovação r2, que pode ser considerada radical. Embora r2 tenha evoluído com o tempo, ao se considerar de modo pontual (T1 e T3), o efeito parece ser em saltos, uma vez que r1 é diferente de r2 (ZAWISLAK, 1995).


			O terceiro nível é o surgimento de um novo sistema tecnológico em que se tem mudanças tecnológicas que afetam mais de um setor e/ou que dão origem a novos setores. Tigre (2006) entende que a mudança no sistema tecnológico é acompanhada de mudanças organizacionais tanto no interior da firma quanto em sua relação com o mercado. Para o autor, a internet pode ser considerada um bom exemplo de mudança no sistema tecnológico, na medida em que alterou as formas de comunicação e criou áreas de atividade econômica.


			O quarto nível é o surgimento de um novo paradigma técnico-econômico derivado do progresso tecnológico de grande impacto, perturbando as tecnologias centrais existentes e as formas dominantes de organização econômica. A mudança profunda e pervasiva das tecnologias mais centrais (input keys) do paradigma antigo cria mudanças tecnológicas impactantes, provenientes de inovações derivadas, que afetam toda economia, envolvendo mudanças técnicas e organizacionais, alterações nos produtos e processos existentes e criação de novas indústrias, além de promover mutações organizacionais e institucionais. Assim, o processo de emergência de um novo paradigma técnico-econômico resulta da interação evolutiva das esferas tecnológicas, econômicas, institucionais e sociais (FREEMAN; PEREZ, 1988).


			2. MODELOS DO PROCESSO DE INOVAÇÃO


			Há na literatura da economia da inovação algumas correntes que interpretam o impulso para o aparecimento de inovações tecnológicas. Uma dessas correntes procura entender o impulso inovativo primordialmente correlacionado às forças de demandas manifestadas nos mercados; tal corrente é conhecida como a visão market-pull ou demand-pull innovation – ou seja, a inovação é estimulada pela procura.3 Essa perspectiva do processo de inovação foi criticada por vários autores, entre eles, Mowery e Rosenberg (1979). Esses autores entendem que a inovação tecnológica não se verifica apenas como resposta a oportunidades comerciais surgidas nos mercados, mas também decorre de oportunidades e possibilidades tecnológicas que vão surgindo com o avanço da ciência e da tecnologia. Assim, mesmo quando uma significativa procura econômica e social potencial se verifica relativamente a um dado tipo de inovação, podem-se ter as restrições impostas pelo estado dos conhecimentos científicos, que atuam muitas vezes como barreira ao processo inovativo.


			A perspectiva oposta ao demand-pull é conhecida por science-push ou science and technology push (isto é, a inovação empurrada por descobertas científicas/tecnológicas). Esta corrente enfatiza fortemente o papel da ciência – especialmente a ciência básica – como a principal fonte geradora das inovações. Tal interpretação foi inspirada no relatório Science, the Endless Frontier, escrito por Vannevar Bush em 1945 – então diretor do Office of Scientific Research and Development dos EUA –, que destacava a ciência básica como o dínamo do progresso tecnológico, uma vez que seu papel era o de gerar conhecimentos novos e proporcionar o entendimento das leis da natureza. Esse argumento ganhou força, já que defendia a manutenção do apoio financeiro do governo à ciência básica, e, com isso, tornou-se referência para a elaboração de políticas científicas. As ideias contidas nesse relatório forneceram as bases para o que ficou conhecido posteriormente como modelo linear de inovação (ver Figura 3).


			A simplicidade do modelo proposto contribuiu para sua rápida popularização entre os desenvolvedores de políticas públicas, estabelecendo à época um novo paradigma de política científica e tecnológica, adotado pela maioria dos países industrializados como padrão dominante de geração e difusão de inovações.


			O modelo linear pressupõe uma relação unidirecional entre ciência básica e inovação tecnológica: os novos conhecimentos gerados pelas atividades de pesquisa básica em universidades e institutos de pesquisa seriam convertidos em conhecimentos aplicados (tecnologias novas) pelas empresas, as quais desenvolveriam e produziriam novos produtos/processos potencialmente comercializáveis no mercado. Assim, ao se investir recursos, principalmente governamentais, em ciência básica, inevitavelmente haveria o retorno em tecnologia; a inovação, nessa perspectiva, apresenta-se como resultado de um processo com sentido único e obrigatório, segmentado em etapas muito bem definidas, estáveis e com baixos riscos e incertezas. Desse modo, o modelo defende que quanto maior o estoque de conhecimentos fundamentais, maior a chance de que, quando as firmas necessitarem de determinado conhecimento para seu processo inovativo, ele esteja disponível.
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			Figura 3 – O Modelo Linear de Inovação


			Fonte: Adaptado de Stokes (1997; 2005).


			O modelo linear, no entanto, tem sido questionado em diversas perspectivas. Um primeiro questionamento é que, crescentemente, não há uma linha divisória clara entre pesquisa básica e pesquisa aplicada e nem uma divisão do trabalho bem definida entre os atores. Vale dizer, pesquisas fundamentais não são completamente desinteressadas de suas aplicações; ao contrário, podem ser conduzidas, visando finalidades práticas. Ao mesmo tempo, num sentido inverso, as pesquisas aplicadas, com o objetivo de aplicações comerciais, podem contribuir para o avanço do conhecimento de fenômenos gerais e mais abstratos. Ou seja, há muitas pesquisas que atendem a ambos os critérios: o de avançar na fronteira do conhecimento fundamental e o de buscar aplicar os conhecimentos gerados, não havendo uma separação e/ou tensão inerente entre esses objetivos como preconizado pelo modelo linear (STOKES, 2005).


			Um segundo questionamento advém do papel central atribuído à ciência como fonte promotora única de inovações. A literatura demonstra que as inovações podem surgir sem que haja a geração de conhecimentos básicos novos. A fonte da inovação pode estar em outro lugar que não na ciência básica. Por exemplo, a inovação pode advir do mercado final (no caso de produtos para consumo final), ou do relacionamento produtor-usuário (no caso de produtos intermediários e de bens de capital) que informam problemas (no consumo e/ou utilização) e sinalizam necessidades de aperfeiçoamentos/desenvolvimentos dos produtos/processos, induzindo as empresas à inovação para melhorarem seus artefatos e/ou a criarem novos. Mesmo os novos conhecimentos científicos – especialmente os provenientes da ciência básica – para o desenvolvimento de novas tecnologias não são diretamente aplicáveis; em geral, esses devem ser adaptados para que se transformem de fato em uma inovação (de produto/processo) na definição schumpeteriana do termo: introdução e sucesso comercial de algo novo. E isso depende também das forças da seleção do mercado. Esses tipos de inovações associados a melhoramentos ou criações, em grande medida, advêm ou de um estoque de conhecimento científico já disponível (elementos codificados) ou de processos de aprendizagem ao nível da empresa (KLINE; ROSENBERG, 1986).


			Um terceiro questionamento relaciona-se ao fato de que a relação entre ciência e tecnologia não tem correspondência biunívoca nem é de mão única; assim como a ciência contribui, em alguns casos, para o surgimento de inovações, ela também depende de novos produtos e processos tecnológicos para avançar.4 Muito frequentemente, os avanços da ciência estão dependentes do desenvolvimento de instrumentos e procedimentos tecnológicos (técnicas de observação, teste, medida, calibração etc.). Em suma, os efeitos de feedback ou retroalimentação que ocorrem durante o processo de desenvolvimento da inovação e as interações entre ciência e tecnologia são fortes, invalidando, assim, a ideia implícita no modelo linear de que “technology is merely applied science” (KLINE; ROSENBERG, 1986, p. 287).


			O processo linear baseia-se, portanto, em uma perspectiva que desconsidera as atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D) externas à firma ao relevar a inovação tecnológica como um ato de produção em detrimento a um processo social contínuo que envolve uma gama de atividades inter-relacionadas, como: gestão; aprendizagem; coordenação; negociação; desenvolvimento de novos produtos; identificação de demandas de usuários; incorporação de competências; gestão financeira; entre outros elementos.


			As limitações evidenciadas pelo modelo linear reforçavam a emergência do surgimento de abordagens não lineares ou interativas, que buscaram incorporar os diversos relacionamentos entre ciência, tecnologia e o processo de inovação. Uma interpretação alternativa mais difundida é a do modelo interativo proposto por Kline e Rosenberg (1986). Nesse modelo, há um processo interativo e não linear da inovação, combinando inter-relacionamentos no interior da empresa entre as empresas individuais (conhecimento técnico) e dessas com o sistema de ciência e tecnologia (pesquisa) em que operam. Essa abordagem acerca do processo de inovação foi denominada como modelo de ligações em cadeia (chain-linked model).


			Nesse modelo, a ênfase é no feedback existente entre as diversas etapas ao longo do processo inovativo, enfatizando as interações entre ciência e tecnologia. A Figura 4 resume as principais características lógicas do modelo.


			Duas contribuições analíticas podem ser destacadas no âmbito dessa proposta. A primeira foi considerar a firma como o ator central no processo de inovação em vez do estoque de conhecimento gerado em universidades/institutos de pesquisa (ciência básica, no modelo linear). A segunda contribuição importante foi considerar outras fontes indutoras de inovações, eliminando o viés unidirecional do modelo linear e, desse modo, informando um caráter mais dinâmico e complexo ao processo inovativo.
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			Figura 4 – Modelo Interativo ou de Ligações em Cadeia


			Fonte: Adaptado de Marques e Abrunhosa (2005).


			De acordo com esse modelo, as trajetórias de inovação podem se configurar de diversas formas.


			

					A principal via é a cadeia central de inovação (representada pelas ligações C). Entende-se que é a demanda potencial do mercado que dispara o processo para a geração de uma invenção ou de um projeto analítico de produto (via reorganização de conhecimentos pré-existentes). Após isso, dá-se início às fases de desenvolvimento (detalhamento do projeto, testes, levantamento de requisitos, novo projeto), de produção e de comercialização. Nessa cadeia, a inovação tem o mercado como ponto de partida e de chegada.



					A segunda via de inovação revela-se através da existência de efeitos de feedback ou retroação (ligações f e F). Tais efeitos implicam a interligação entre as atividades de especificação do produto e de desenvolvimento e os processos de produção e de comercialização (MARQUES; ABRUNHOSA, 2005). Os feedbacks que podem ocorrer entre cada etapa da cadeia central (downstream e upstream) e as sinalizações de mercado são importantes fontes de inovação.



					O terceiro caminho da inovação é o das múltiplas ligações entre a cadeia central (C), os domínios do conhecimento acumulado ao longo do tempo (K) e a pesquisa ou conhecimento novo (R). A empresa pode inovar utilizando os conhecimentos acumulados ao longo do tempo (ligações 1 e 2). Ou, quando se verifica um novo desafio ou oportunidade no processo de inovação, recorre-se primeiro ao estoque de conhecimento disponível (ligação 1). Se, mesmo assim, o problema não é resolvido, recorre-se à pesquisa (ligação 3). O retorno da investigação para a aplicação prática pode ser problemático, o que é decorrente da complexidade inerente ao processo de geração de conhecimento científico, uma vez que envolve: mão de obra específica e altamente qualificada; elevados investimentos; tempo de geração de resultados; experiência para verificação de consistência e potencial de produção. Por isso que a ligação 4 é demonstrada por uma linha tracejada. Desse modo, a ligação da ciência à inovação não se faz somente ou preponderantemente no início do processo de inovação, mas ao longo de toda a cadeia central, à medida das necessidades mais ou menos complexas surgidas no processo.



					O quarto caminho é o avanço do conhecimento científico na origem das inovações radicais (ligação D). Essas inovações radicais, quando ocorrem, podem provocar grandes mudanças que, geralmente, encontram-se na origem de novas indústrias. São exemplos de inovações radicais os semicondutores, o laser, a engenharia genética, a biotecnologia etc.



					O quinto caminho (M) representa o feedback dos produtos da inovação (máquinas, instrumentos e procedimentos tecnológicos) para a ciência.



			


			A ciência, nessa concepção, não é entendida como o ponto de partida para a dinâmica inovativa, mas como um insumo, um componente, que pode ser utilizado e/ou absorvido ao longo da cadeia. A intensidade de transferências diretas de conhecimentos da ciência básica pode variar significativamente, não só de acordo com o setor econômico, mas também com a própria fase de evolução em que cada tecnologia se encontra. Em geral, a contribuição da ciência básica é mais significativa na fase de desenvolvimento inicial de determinadas tecnologias, tal como se verificou, por exemplo, com a eletricidade, os materiais sintéticos ou os semicondutores (ROSENBERG, 1982).


			Esses aspectos mostram que as empresas tanto podem atuar de forma autônoma quanto procurar acessar e incorporar conhecimentos científicos e de outras empresas. Além disso, o modelo mostra que o processo de inovação:


			

					não segue linearmente uma única forma; ao contrário, a inovação pode assumir diferentes caminhos a depender da empresa/setor analisado, da natureza do conhecimento envolvido no processo de inovação (se mais tácito ou codificado) e das diferentes formas de organização das atividades inovativas das empresas;



					as firmas sofrem influências do ambiente interno e externo e não somente do conhecimento científico novo;



					é no ambiente externo que se encontra grande parcela dos conhecimentos técnicos e científicos (na forma de publicações e artefatos ou incorporados no capital humano), que são fontes importantes para a inovação. A inovação, portanto, relaciona-se ao conhecimento novo, ao conhecimento já disponível, ao processo de aprendizado interno, à empresa e aos sinais do mercado.



			


			3. A ABORDAGEM DOS SISTEMAS DE INOVAÇÃO


			O entendimento de que a ciência, tecnologia e inovação são geradas e difundidas por um conjunto complexo de diferentes agentes, com funções distintas e com funcionamento guiado pelas características político-institucionais que os afetam, permite compreender de forma mais ampla a dinâmica inovativa e, portanto, o progresso tecnológico. Esse tipo de abordagem veio a enriquecer a análise da inovação, sugerindo um esquema analítico que incorpora a organização institucional, a cultura e a história dos países e regiões onde a inovação ocorre e se dissemina. Os canais e as redes de comunicação pelas quais as informações circulam, inserem-se numa base social, política e cultural que, simultaneamente, guiam e restringem as atividades e capacitações inovadoras. Nesse contexto, a inovação é vista como um processo dinâmico em que o conhecimento é acumulado por meio do aprendizado e da interação (OECD, 2006).


			Anteriormente a essa lógica de sistema, o modelo de ligações em cadeia buscava explicar a geração de inovações. Esse aborda a inovação como sendo essencialmente caracterizada por processos de aprendizagem interativa que ocorrem predominantemente dentro das fronteiras de uma empresa, e entre essa e atividades a montante (departamento de P&D, fornecedores de bens, serviços e tecnologias) ou a jusante (marketing e distribuição, clientes industriais, consumidores finais). No entanto, esse modelo dá pouca importância ao papel de fatores externos mais gerais que influenciam o processo de inovação. Além disso, entende-se que a firma não inova de maneira isolada. No processo inovativo, há a interdependência entre um considerável espectro de organizações e instituições.


			Essas deficiências foram minimizadas pela proposta do conceito de sistemas de inovação (SI) disseminada por Freeman (1987; 1988), Lundvall (1992), Nelson (1993), Edquist (1997) e outros.


			Conceitualmente pode-se seguir Cassiolato e Lastres (2005), que incorporam as contribuições de Freeman (1988) e Lundvall (1992). Para os autores:


			O ‘sistema de inovação’ é conceituado como um conjunto de instituições distintas que contribuem para o desenvolvimento da capacidade de inovação e aprendizado de um país, região, setor ou localidade – e também o afetam. Constituem-se de elementos e relações que interagem na produção, difusão e uso do conhecimento. A ideia básica do conceito de sistemas de inovação é que o desempenho inovativo depende não apenas do desempenho de empresas e organizações de ensino e pesquisa, mas também de como elas interagem entre si e com vários outros atores, e como as instituições – inclusive as políticas – afetam o desenvolvimento dos sistemas. Entende-se, desse modo, que os processos de inovação que ocorrem no âmbito da empresa são, em geral, gerados e sustentados por suas relações com outras empresas e organizações, ou seja, a inovação consiste em um fenômeno sistêmico e interativo, caracterizado por diferentes tipos de cooperação (CASSIOLATO; LASTRES, 2005, p. 27).


			Essa perspectiva analítica foi introduzida inicialmente para a aplicação em sistemas nacionais de inovação (nível geográfico de análise), mas também pode ser utilizada em sistemas setoriais, tecnológicos e locais de inovação (também no nível geográfico), de acordo com o interesse da investigação.


			3.1 CARACTERÍSTICAS DOS SISTEMAS DE INOVAÇÃO


			A literatura de SI concebe a dinâmica de geração e difusão de inovações envolvendo mecanismos altamente complexos de feedback e relações interativas entre diversas organizações e instituições. A maioria das inovações ocorre nas empresas. Contudo, a inovação não é um processo isolado na empresa; mas sim um processo complexo que envolve não só a empresa inovadora, mas também um sistema de interações e interdependências onde ela está imersa.


			A abordagem dos SI destaca sobretudo o fato de o contexto institucional, a cultura e a história dos países e locais terem um papel crucial nos processos de inovação. O contexto institucional diz respeito ao conjunto de rotinas, hábitos, convenções, regras, como padrões de comportamento e modos de pensar cristalizados numa comunidade. As instituições influenciam e moldam a conduta dos indivíduos e organizações e as interações ao longo do tempo que entre eles se estabelecem. Sendo a inovação um processo interativo, estará, por conseguinte, fortemente assim dependente do contexto institucional. É esse contexto institucional que, muitas vezes, explica o fato de países com estruturas produtivas semelhantes terem performances inovadoras diferentes. Isso devido, primeiramente, ao fato que as instituições não são estáticas, isto é, evoluem, o que implica a não existência de um contexto institucional ótimo. Adicionalmente, os processos de conhecimento e a aprendizagem desenvolvem-se cumulativamente, o que implica que os países e as empresas tenham trajetórias tecnológicas específicas. Esse caráter cumulativo implica que a própria capacidade de aprendizagem e de dinâmica inovativa é dependente qualitativa e quantitativamente do aprendizado passado. Assim, a maior ou menor herança de conhecimentos e aprendizagem influenciam o caminho das empresas e sistemas econômicos em suas capacitações inovativas.


			Apesar de algumas diferenças de abordagem entre os seus proponentes, a perspectiva dos sistemas de inovação contribui para destacar de forma muito evidente a importância de alguns fatores frutos de condicionantes históricos e institucionais que afetam e/ou condicionam diferentes processos de inovação.


			De forma extremamente sucinta, esses fatores dizem respeito:


			

					aos padrões de interação que se estabelecem entre empresas e seus fornecedores, clientes, consultores e outras organizações atreladas aos seus processos produtivos e comerciais;



					à formação e composição de estruturas organizacionais dominantes no tecido microeconômico;



					ao papel das organizações de P&D e do sistema científico em geral (público e privado);



					à qualidade dos sistemas educacional e de formação;



					à importância, amplitude e adequação do sistema financeiro no financiamento da inovação;



					à compatibilidade do quadro legal e regulatório relacionado à dinâmica inovativa;



					à adequação das rotinas e das regras e normas informais nos padrões de comportamento dos agentes e organizações;



					à importância das políticas públicas (lato sensu) para a promoção virtuosa de processos inovativos.



			


			Dependendo de cada situação específica, todos esses fatores tendem a influenciar a natureza, direção e ritmo da aprendizagem e das atividades de inovação.
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			Figura 5 – Representação do sistema de inovação (SI)


			Fonte: OECD, 1997.


			Em relação à questão da delimitação geográfica, os estudos de SI podem apresentar uma flexibilidade de escolha metodológica, dependendo dos objetivos do estudo em questão (Tabela 1).


			Tabela 1 – Principais abordagens dos sistemas de inovação e seus enfoques


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Parâmetros de Classificação


						

							

							Tipos de


							 Abordagem


						

							

							Enfoque


						

					


					

							

							Amplo


						

							

							Sistema de Inovação


						

							

							Fortemente relacionado ao sistema de conhecimento; foco em conceitos como conhecimento, aprendizagem e mudanças tecnológicas; estruturas podem estar dispersas geograficamente e a inovação exerce um papel central nessa abordagem.


						

					


					

							

							Geográfico


						

							

							Regional ‒
Supranacional


						

							

							O foco está direcionado para as fronteiras geográficas de mais de um país (Mercosul, por exemplo).


						

					


					

							

							Nacional


						

							

							O foco está direcionado para as fronteiras geográficas de um país (Brasil, por exemplo), o que naturalmente inclui questões político-institucionais.


						

					


					

							

							Regional ‒
Subnacional


						

							

							O foco está direcionado para as fronteiras geográficas de uma região dentro de um país (ex. Sul do Brasil).


						

					


					

							

							Local


						

							

							O foco está direcionado para as fronteiras geográficas de uma localidade (Região Central do RS, por exemplo).


						

					


					

							

							Técnicos/Tecnológicos


						

							

							Setorial


						

							

							O foco está direcionado para um dado setor ou segmento industrial. Não apresenta delimitação geográfica definida.


						

					


					

							

							Tecnológico


						

							

							O foco é principalmente uma rede dinâmica de agentes, interagindo em uma área econômica/industrial específica, sob uma infraestrutura institucional particular, e dedicada à geração, difusão e utilização de tecnologia (CARLSSON; STANKIEWITZ, 1991).
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